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Procedimentos Segurança de Barragens

ANEXO I
FORMULÁRIO PARA CADASTRO DE BARRAGENS DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS

I. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

Cadastro no SEAQUA (SIPOL/NIS):

Processos CETESB:

Nome do empreendimento:

Nome do empreendedor: CPF/CNPJ:

Tipologia do empreendimento:

Figura Jurídica:

Pessoa Física

Empresa Privada

Empresa Pública

Sociedade de economia

Autarquia

Administração direta

Outros:______________________________________________________________________

Endereço:

Telefone: E mail:

Quantidade total de barragens de propriedade do empreendedor (no mesmo empreendimento)

II. RESPONSÁVEL LEGAL:

Nome:

Cargo:

Telefone: E mail:

III. IDENTIFICAÇÃO DA BARRAGEM (*)

Nome do barramento:

Caracterização
Hidrográfica:

UGRHI: Sub bacia: Curso d’água barrado (se houver):

Município:

Coordenadas
geográficas

Datum
SAD 69

Córrego Alegre
Latitude: Longitude:

Acessos e isolamento da área:

Ano de conclusão da obra e vida útil da barragem:

Construtor:

Projetista:

* Anexar arquivos com as seguintes informações:
Levantamento plani altimétrico da barragem na escala de não superior a 1:5000;
Mapa em escala não inferior a 1:10.000 da área do entorno das instalações e seus respectivos acessos a serem
resguardados de quaisquer usos ou ocupações permanentes, exceto aqueles indispensáveis à manutenção e à operação
da barragem;
Registros fotográficos da barragem e área do entorno

IV. DOCUMENTAÇÃO DE PROJETO, CONSTRUÇÃO E OPERAÇÃO
Tem Relatório do Projeto Estrutural? Sim Não
Tem Relatório de Como Construído (as built) ? Sim Não
Tem manuais de instrução dos equipamentos hidromecânicos? Sim Não
Tem manuais de procedimentos de operação? Sim Não
Tem manuais de procedimentos de manutenção? Sim Não
Há regra de operação do reservatório estabelecida? Sim Não
Há procedimento escrito de teste dos equipamentos e estruturas? Sim Não
Há procedimentos de emergência (em especial PAE)? Sim Não

V. CARACTERIZAÇÃO DO RESÍDUO E FORMAS DE DISPOSIÇÃO FINAL

Classificação do resíduo Perigoso Inerte Não Inerte

Tipo de resíduo
(origem/descrição/estado físico)

Quantidade (ton/mês)

Pré tratamento

Sistema de disposição do resíduo
no aterro

Tubulação (bombeamento) Calha/canal Tubulação (gravidade)

Outros:_____________________________

Barragem de cada anomalia identificada na Ficha de Inspeção 
Especial;

VI - Comparação com os resultados da Inspeção de Segu-
rança Especial anterior, se houver;

VII – Ações adotadas para a eliminação das anomalias 
constatadas;

VIII – Avaliação do resultado de inspeção e revisão dos 
registros de instrumentação disponíveis, indicando a necessi-
dade de manutenção, reparos ou de novas inspeções especiais, 
recomendando os serviços necessários;

IX – Classificação, quando da primeira Inspeção Especial, 
e reclassificação, quando da segunda ou posterior Inspeção 
Especial, da pontuação do Estado de Conservação referente 
à Categoria de Risco da Barragem, de acordo com Anexo VII;

X - Classificação do resultado das ações adotadas em face 
das anomalias, baseadas na Categoria de Risco da Barragem, de 
acordo com definições a seguir:

a) Extinto: se a anomalia que resultou na pontuação máxi-
ma de 10 pontos, em qualquer coluna do quadro de Estado de 
Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem, for 
completamente extinta, não gerando mais risco que comprome-
ta a segurança da barragem;

b) Controlado: se a anomalia que resultou na pontuação
máxima de 10 pontos, em qualquer coluna do quadro de Estado 
de Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem 
não for totalmente extinta, mas as ações adotadas eliminarem o 
risco de comprometimento da segurança da barragem. Todavia 
devem ser controladas, monitoradas ou reparadas ao longo do 
tempo não extinto: quando a anomalia que resultou na pon-
tuação máxima de 10 pontos, em qualquer coluna do quadro 
de Estado de Conservação referente à Categoria de Risco da 
Barragem, não foi controlada tampouco extinta, necessitando 
de novas intervenções a fim de eliminar a anomalia, tais como 
novas Inspeções Especiais de Segurança da Barragem.

XI - Ciência do empreendedor ou de seu representante 
legal.

A extinção ou o controle da anomalia deverá ser atestado 
por meio de uma Inspeção final de Segurança Especial. A Ins-
peção final de Segurança Especial que ateste a extinção ou o 
controle da anomalia que resultou na pontuação máxima de 
10 pontos em qualquer coluna do quadro de Estado de Con-
servação referente à Categoria de Risco da Barragem deverá 
conter relatório conclusivo, assinado pelo responsável técnico, 
atestando a liberação da barragem para sua operação. Cópia 
desse relatório deverá integrar o Relatório de Inspeção de 
Segurança Especial. A classificação do resultado das ações ado-
tadas em face da anomalia deverá ser feita para cada anomalia 
encontrada.

A extinção ou o controle da anomalia deverá ser demons-
trada no Relatório de Inspeção de Segurança Especial, subme-
tido à avaliação da Cetesb em até 30 dias da Inspeção final de 
Segurança Especial;

O Relatório de Inspeção de Segurança Especial deverá ser 
anexado ao Volume III do Plano de Segurança da Barragem em 
até 30 dias após a avaliação da Cetesb.

3.3. Qualificação de Equipe Técnica Responsável
As Inspeções de Segurança Regular e Especial e a Decla-

ração de Condição de Estabilidade deverão ser efetuadas pela 
Equipe de Segurança da Barragem ou por empresa externa 
contratada pelo empreendedor, composta por profissionais 
treinados e capacitados.

Os Relatórios de Inspeção de Segurança Regular e Especial, 
as respectivas Fichas e a Declaração de Condição de Estabilidade 
da Barragem deverão ser elaborados por equipe ou profissional 
com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
- CREA, cujas atribuições profissionais para projeto, construção, 
operação ou manutenção de barragens de terra ou de concreto 
sejam compatíveis com as definidas pelo Conselho Federal de
Engenharia e Agronomia – CONFEA.

4. BARRAGENS IMPLANTADAS
Em atendimento às normas legais, os empreendedores que 

possuírem barragens implantadas até a data da publicação da 
DD que aprovou esse procedimento deverão protocolar na res-
pectiva Agência Ambiental da Cetesb os seguintes documentos 
(em meio impresso e digital):

I – No prazo de 90 dias, contados da data de publicação 
deste Procedimento: O Relatório de Implantação do Plano de 
Segurança da Barragem composto pelo Cadastro de *Barragens 
Industriais (Anexo I) e Cronograma de Implantação do PSB 
(Anexo II), referentes às informações dos Volumes I e II do PSB 
(Anexo IX).

II – No prazo de 180 dias, contados da data de publicação 
deste Procedimento

- O Resumo Executivo da primeira Revisão Periódica de
Segurança de Barragem (RPSB), conforme definido no Tomo II 
do Volume IV do Anexo IX;

- a primeira Declaração Anual de Estabilidade da Barragem, 
conforme definido no Anexo XI;

-os registros das atividades de operação, monitoramento,
manutenção, conforme definido no Volume III do PSB (Anexo IX);

III – No prazo de 240 (duzentos e quarenta dias) dias, 
contados da data de publicação deste Procedimento: O Resumo 
Executivo da Inspeção de Segurança Regular de Barragem,

IV – Os Resumos Executivos das demais RPSB, respeitados 
os seguintes prazos máximos estabelecidos, em função da 
classificação da barragem quanto ao Risco e ao Dano Potencial 
Associado:

1. classe A: a cada 4 (quatro) anos;
2. classe B: a cada 6 (seis) anos;
3. classe C: a cada 8 (oito) anos;
4. classe D: a cada 10 anos.
Durante a avaliação do Relatório de Implantação do Plano

de Segurança da Barragem, a Cetesb poderá requerer ao empre-
endedor alteração do cronograma de implantação do PSB, assim 
como a alteração da periodicidade máxima da RPSB, em função 
da Categoria de Risco e do Dano Potencial Associado.

Os empreendedores deverão disponibilizar para conheci-
mento público, as informações citadas nos itens I a IV no próprio 
local da barragem e, na inexistência de escritório no local, na 
regional ou sede do empreendedor, o que mais próximo da 
barragem, bem como na sede do empreendedor.

O não atendimento de qualquer uma das exigências acima 
estabelecidas poderá implicar na não concessão, não renovação, 
suspensão ou cancelamento da Licença de Operação.

5. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E ATUALIZAÇÃO
DO SNISB

Todos os documentos referentes à segurança de barragem, 
inclusive os Volumes constantes do Anexo IX, deverão ser apre-
sentados à Cetesb, bem como atualizados no SNISB.
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Melhorias de Rodovias e Sobre o Programa de Gerenciamento 
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triais – Norma p. 4.240. Cetesb, São Paulo –SP.

I - classe A: a cada 4 (quatro) anos;
II - classe B: a cada 6 (seis) anos;
III - classe C: a cada 8 (oito) anos;
IV - classe D: a cada 10 anos; e
O Resumo Executivo da Revisão Periódica de Segurança da 

Barragem (Volume IV- Tomo 2 do Anexo IX) deverá ser proto-
colizado na Agência Ambiental Cetesb em até 60 dias após a 
elaboração do relatório correspondente ao citado Volume IV, 
juntamente com declaração de ciência do representante legal do 
empreendedor quanto ao conteúdo do documento.

Sempre que ocorrerem modificações estruturais, como 
alteamentos, ou modificações na classificação dos resíduos 
depositados na barragem, o empreendedor ficará obrigado ao 
atendimento às normas e procedimentos da legislação ambien-
tal e, a critério da Cetesb, por ocasião do licenciamento ambien-
tal dessas alterações, poderá ser instado a executar nova RPSB.

2.5. Qualificação de Equipe Técnica Responsável
A RPSB deverá ser realizada por equipe multidisciplinar com 

competência nas diversas disciplinas que envolvam a segurança 
da barragem em estudo. Essa equipe poderá integrar o quadro 
de pessoal do empreendedor ou pertencer a empresa externa 
contratada para esse fim.

O responsável técnico pela RPSB deverá ter registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, com 
atribuições profissionais para projeto, construção, operação ou 
manutenção de barragens de terra ou de concreto, compatíveis 
com as definidas pelo Conselho Federal de Engenharia e Agro-
nomia - CONFEA.

3. INSPEÇÕES REGULARES E ESPECIAIS
3.1. Inspeçãode Segurança Regular
Após 1 ano da primeira Revisão Periódica de Segurança

de Barragem-PSB, o empreendedor deverá realizar Inspeção 
de Segurança Regular e elaborar o Relatório de Inspeção de 
Segurança Regular, conforme periodicidade máxima descrita a 
seguir, baseada na categoria de risco e dano potencial associado, 
anotando as constatações na Ficha de Inspeção de Segurança 
Regular:

I-Classe A: Anual;
II-Classe B: Bianual;
III-Classes C e D: Trianual.
A Ficha de Inspeção de Segurança Regular terá seu modelo 

definido pelo empreendedor, abrangendo todos os componentes 
e estruturas associados à barragem, observados os parâme-
tros relacionados no Relatório de Inspeção de Segurança de 
Barragem;

O empreendedor deverá elaborar o Relatório de Inspeção de 
Segurança Regular, que conterá, no mínimo:

I - Identificação do representante legal do empreendedor;
II - Identificação do responsável técnico pela segurança 

da barragem;
III - Avaliação e classificação, quanto ao estado de conser-

vação referente à categoria de risco da barragem, das anomalias 
encontradas e registradas, identificando possível mau funcio-
namento e indícios de deterioração ou defeito de construção;

IV - Relatório fotográfico contendo, pelo menos, as Anoma-
lias com pontuações 6 ou 10 na tabela de Estado de Conser-
vação referente a Categoria de Risco da Barragem, conforme 
Anexo IV;

V - Reclassificação, quando necessário, quanto ao estado 
de conservação referente a Categoria de Risco da Barragem de 
cada anomalia identificada na Ficha de Inspeção Regular;

VI - Comparação com os resultados da Inspeção de Segu-
rança Regular anterior, à exceção da primeira Inspeção de 
Segurança Regular do empreendimento;

VII - Avaliação do resultado da inspeção e revisão dos regis-
tros de instrumentação disponíveis, indicando a necessidade 
de manutenção, reparos ou de inspeções regulares e especiais, 
recomendando os serviços necessários;

VIII - Ciência do empreendedor ou de seu representante legal.
O empreendedor deverá protocolizar na Agência Ambiental 

da Cetesb, na periodicidade definida, a Ficha de Inspeção de 
Segurança Regular e a Declaração de Condição de Estabilidade 
da Barragem, individualmente por barragem, em até 60 dias 
após a execução da Inspeção de Segurança Regular. A Ficha de 
Inspeção de Segurança Regular, a Declaração de Condição de 
Estabilidade da Barrageme o Relatório de Inspeção de segurança 
Regular deverão ser anexados ao Volume III - Registros e Con-
troles do PSB (Anexo IX);

Cópia da Ficha de Inspeção de Segurança Regular e da 
Declaração de Condição de Estabilidade da Barragem e o 
Relatório de Inspeção de Segurança Regular deverão ser dispo-
nibilizados no próprio local da barragem ou, na inexistência de 
escritório local, em local o mais próximo da barragem, em até 
30 dias após a manifestação da Cetesb;

A Declaração de Condição de Estabilidade da Barragem 
e o Relatório de Inspeção Regular, deverão conter cópia do 
CREA assim como da anotação de responsabilidade técnica dos 
responsáveis pela sua elaboração.

Nas vistorias de rotina, se for constatada anomalia na 
barragem que resulte na pontuação máxima de 10 pontos, em 
qualquer coluna do quadro de Estado de Conservação referente 
à Categoria de Risco da Barragem, o empreendedor deverá 
realizar Inspeções de Segurança Especiais, observado o disposto 
no item 3.2. A Cetesb deverá ser imediatamente comunicada 
da anomalia constatada e deverá ser protocolizada na Cetesb a 
respectiva Ficha de Inspeção Regular em até 1 (uma) semana da 
realização da vistoria.

3.2. Inspeções de Segurança Especiais
Sempre que detectadas anomalias na barragem deverão 

ser realizadas pelo empreendedor Inspeções de Segurança 
Especiais.

As inspeções de Segurança Especial deverão ser realizadas 
quinzenalmente ou em menor prazo, a critério do responsável 
técnico, até que a anomalia detectada na Inspeção de Segurança 
Regular tenha sido classificada como extinta ou controlada. 
Essas inspeções deverão ser registradas na Ficha de Inspeção 
de Segurança Especial.

A Ficha de Inspeção de Segurança Especial terá seu modelo 
definido pelo empreendedor e deverá abranger os componentes 
e estruturas associadas à barragem que tenham motivado a 
Inspeção de Segurança Especial, e, no mínimo, os itens definidos 
no modelo proposto do Anexo X.

O empreendedor deverá protocolizar as Fichas de Inspeção 
de Segurança Especial na Cetesb, em até quinze dias após sua 
elaboração e, anexá-las no Volume III - Registros e Controles 
(Anexo IX) do PSB.

O empreendedor deverá elaborar um Relatório de Inspeção 
de Segurança Especial contendo, no mínimo:

I - Identificação do representante legal da empresa, assim 
como da empresa externa contratada pelo empreendedor, 
quando for o caso;

II - Identificação do responsável técnico para a mitigação 
das anomalias ou incidentes constatados na Inspeção Regular 
de Segurança de Barragem pela própria empresa ou pela empre-
sa externa contratada, se for o caso;

III - Avaliação das anomalias encontradas e registradas, 
individualmente, identificando possível mau funcionamento e 
indícios de deterioração ou defeito de construção;

IV - Relatório fotográfico contendo as anomalias;
V - Reclassificação, se necessário, quanto à pontuação 

do Estado de Conservação referente à Categoria de Risco da 

COPAM – Conselho Estadual do Meio Ambiente de Minas 
Gerais. Deliberação Normativa COPAM 62, de 17-12-2002: Dis-
põe sobre critérios de classificação de barragens de contenção 
de rejeitos, de resíduos e de reservatório de água em empre-
endimentos industriais e de mineração no Estado de Minas 
Gerais. Disponível em http://www.conselhos.mg.gov.br/copam/
page/publicacoes/ltimas-deliberacoes-normativas. Acesso em 
maio de 2013.

Deliberação Normativa COPAM 87, de 17-06-2005: Altera 
e complementa a Deliberação Normativa COPAM 62, de 17-12-
2002, que dispõe sobre critérios de classificação de barragens 
de contenção de rejeitos. Disponível em http://www.conselhos.
mg.gov.br/copam/page/publicacoes/ltimas-deliberacoes-norma-
tivas. Acesso em maio de 2013.

Deliberação Normativa COPAM no 124, de 09-10-2008: 
Complementa a Deliberação Normativa COPAM No 87, de 
06-09-2005.Disponível em http://www.conselhos.mg.gov.br/

copam/page/publicacoes/ltimas-deliberacoes-normativas. Aces-

so em maio de 2013.

DNPM. Portaria 416 de 03-09-2012 - Cria o Cadastro Nacio-

nal de Barragens de Mineração e dispõe sobre o Plano de Segu-

rança, Revisão Periódica de Segurança e Inspeções Regulares e 

Especiais de Segurança das Barragens de Mineração conforme a 

Lei 12.334, de 20 /09/2010, que dispõe sobre a Política Nacional 

de Segurança de Barragens. Disponível em http://www.dnpm.

gov.br/conteudo.asp?IDSecao=898. Acesso em Março de 2013.

DEP – West Virginia Department of Environment Protection. 

Example Monitoring and Emergency Action Plan.DEP-Environ-

mental Enforcement/DamsafetySection. Disponível em http://

www.dep.wv.gov/WWE/ee/ds/Pages/DefinitionofaDam.aspx. 

Acesso em Julho de 2013
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Frequência de leitura da instrumentação:

Diária Mensal

Semanal Automática com transmissão

Outros: Sem leitura

Manutenção

Material para manutenção disponível: Sim Não

Serviços de manutenção Próprio Terceirizado Não dispõe

Tipo de Manutenção realizada: Preventiva Corretiva

Preditiva Não realiza manutenção

Inspeções:

Frequência de inspeções regulares: Trimestral Semestral Outros:

Anual Bianual

Data da última inspeção especial: ____________ Nunca realizada

Revisão Periódica de Segurança:

Data da revisão mais recente: ____________ Nunca realizada

Plano de Ação de Emergência

Tem plano de ação de emergência (PAE) ou de
contingência (data da última atualização)?

Sim

Data: ____/____/____

Não

Se sim, indicar nome e telefone da primeira pessoa, externa ao empreendedor, a ser informada em caso de emergência:

Nome:

Instituição:

Telefone:

VIII. DANOS POTENCIAIS

Tipo de edificações, equipamentos urbanos e estruturas (raio de até 10 km a jusante da barragem)

Não existem pessoas residindo de forma permanente áreas agrícolas

Existem pessoas residindo de forma permanente Ponte e outras estruturas

Escolas, hospitais, indústrias, atividades de lazer,
edifícios públicos

Outros barramentos.
Nome: ____________

Rodovias locais, estaduais, federais

Impactos ambientais (raio de até 10 km a jusante da barragem)

Área totalmente descaracterizada de suas condições
naturais

Áreas de interesse ambiental
relevante ou áreas protegidas em
legislação específica

Área de preservação permanente, estuários, matas
ciliares

Área de mananciais de abastecimento
público (superficiais e subterrâneos)

Área de mananciais (superficiais e subterrâneos) para
usos industriais e agrícolas

Outras ocorrências:

IX. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Tem vigia: Sim Não

Tem operador (24 horas): Sim Não

Tem equipe fixa de operação da barragem ou
equipe volante:

Sim Não

Possui escritório no local da barragem: Sim Não

Possui edificação de apoio no local da barragem
(área construída):

Sim Não

Tem monitoramento de níveis d´água –

Tipo: ________________________

Sim

Tipo: ___________

Não

Há histórico de acidente anterior? Sim Não

Quando?

Ano da última reforma/reconstrução:

Outras informações relevantes:

Declaro serem verídicas as informações prestadas, sobre as quais assumo total responsabilidade.

Nome do responsável pelo preenchimento deste formulário:

CPF do responsável pelo preenchimento deste formulário:

VI. DADOS TÉCNICOS DA BARRAGEM

Altura do maciço principal (m): Largura do coroamento (m):

Extensão do coroamento da barragem principal (m): Cota do coroamento dabarragem principal: (m)

Capacidade do reservatório (hm³):

Dados sobre estabilidade de talude e bermas de equilíbrio:
Tipo da Barragem Principal:

Concreto Terra compactada

Concreto Ciclópico Terra não compactada

Concreto Compactado a Rolo Enrocamento

Alvenaria Terra Homogênea

Outro:_____________________

Condições de fundação:

Rocha Sã Solo Argiloso

Rocha Alterada Solo Argiloso Tratado

Solo Residual Solo Permeável

Outro: Aluvião

Estrutura extravasora principal:

Vertedouro (sangradouro) com controle: Sim Não

Vertedouro (sangradouro) com controle – número de comportas:

Tipo de Acionamento das comportas: Manual Automático

Largura total do vertedouro (sangradouro) (m):

Cota do nível máximo maximorum (m): Cota da soleira do vertedouro (sangradouro) – (m):

Vertedouro (sangradouro) – Tipo:

Tipo de vertedouro (sangradouro) Auxiliar:

Há descarregador de fundo Sim Não

Descarregador de fundo tipo:

Descarregador de fundo – diâmetro:

Descarregador de fundo com acionamento automático ou manual Sim Não

Sistema de Drenagem e remoção de percolados

Filtração moderna

Drenos horizontais e verticais

Aterro homogêneo resistente ao piping

Poços de alívio

Drenos de pé

Sem controle de drenagem interna

outro, descrever:

Meio fio e drenagem de superficie

Vazão e locais de descarga da água coletada dos canais________________________________

Estimativa da quantidade de percolado e sistema de coleta:_____________________________

Sistema de líquido percolado coletado

VII. GESTÃO DA SEGURANÇA DA BARRAGEM

Tem equipe Técnica de Segurança de Barragens constituída: Sim Não

Responsável Técnico – Nome/CREA N°:

Qualificação profissional da Equipe Técnica de Segurança de Barragens (Escolaridade/Formação de cada integrante):

Nome do Integrante: Escolaridade/Formação:

Instrumentação: Sim Não

Piezômetros Medidor de Junta

Inclinômetros Extensômetro de Fundação

Medidor de Vazão outros, descrever:




